Ofício nº481/2004-GAB


Londrina, 15 de junho de 2004.

                                                                                                                            A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.PR.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei

                 Senhor Presidente,

                 Estamos encaminhando a essa Casa de Leis, para análise e aprovação, o presente Projeto de Lei através do qual pretende o Executivo autorização legislativa para a consolidação, equação e parcelamento da dívida existente da administração direta e indireta do Município junto a Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML, relativos ao Plano de Previdência Social e ao Plano de Assistência. Segue justificativa anexa.

                     Atenciosamente,


     Nedson Luiz Micheleti

     
   PREFEITO DO MUNICÍPIO


                            J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

                                      Com o objetivo de regularizar definitivamente o débito do Plano  Seguridade Social existente, da administração direta e indireta deste  Município, junto à Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina - CAAPSML, relativo ao Plano de Previdência Social e ao Plano de  Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Município de Londrina, estamos encaminhando a Vossa Excelência  o Projeto de Lei que permite, com autorização dessa casa, a consolidação, equação e parcelamento da dívida existente, cujo total,  em  31 de maio  de 2004, apurado pela CAAPSML, era aproximadamente  de R$ 115.000.000,00 (cento e quinze milhões).

            A Dívida em questão foi formada durante várias gestões. 

            Pretende-se, também, com este projeto obter autorização para que o Município de Londrina proceda à encampação da dívida do Plano de Saúde  CAAPSML junto ao Regime Geral de Previdência. O valor da dívida  depois de assumido pelo Município, será  abatido do saldo da Dívida, junto à Autarquia Municipal,  e  incluído no  parcelamento já existente junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social. 

             O Saldo da Dívida remanescente com a CAAPSML será parcelado em 420 (quatrocentos e vinte) parcelas mensais, durante o qual será garantido o pagamento  de  atualização monetária, medida pelo IGP-M, calculado pela Fundação Getulio Vargas e juros moratórios de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao mês.

           O  Saldo da dívida  do Plano de Assistência à Saúde, deverá ser amortizado em 24 (vinte quatro) parcelas ao qual será acrescida posteriormente a atualização monetária pelo IGP-M, conforme previsão legal. 

           O saldo da dívida com relação ao Plano de Previdência Social,  acrescido de juros de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao mês,  até o início da amortização, previsto para iniciar ao final da amortização da Dívida do Plano de Saúde, ou seja, se dará daqui a 24 meses. O parcelamento será de 396 (trezentos e noventa e seis)   parcelas  (parcelas 25 a 420) às quais será acrescida, posteriormente,  a atualização monetária pelo IGP-M, conforme previsão legal. 

             Para tanto, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, necessitamos de autorização dessa colenda Casa Legislativa.

             Outrossim, informamos que, no nosso entendimento,  a operação ora pretendida não está afeta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois, neste sentido compartilhamos com o entendimento do eminente professor Heraldo da Costa Reis – IBAM,  quanto à equiparação da confissão de dívida previdenciária à operação de crédito, conforme dispõe o inciso II, do artigo 37, da Lei complementar 101, LRF:

Art. 37. Equiparam-se  a operação de crédito e estão vedados:

.........................................................................................

II assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços mediante emissão, aceite ou aval de títulos de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;

Segundo o Professor Heraldo,

“Se se analisar com atenção o conteúdo do inciso II transcrito, chegar-se-á à conclusão de que a confissão de dívida previdenciária não se enquadra na classificação adotada, já que a origem da sua composição são contribuições previdenciárias de empregador e de empregados, não recolhidas nos prazos determinados pela legislação pertinente, e não em fornecimento de bens e serviços , como se verifica no dispositivo em análise.” 

           Por outro lado, em seu artigo, o professor Heraldo da Costa Reis utiliza-se do contido na Nota Técnica nº 20, de 26 de junho de 2.001, assinada pelo Sr.  Cléberson José Rocha, Coordenador de Acompanhamento Legal da Secretaria de Previdência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, que, embora trate das dívidas das instituições públicas para com o INSS, por analogia, também se aplica no caso em tese. 

Nota Técnica nº 20.

“A divida de entes Federados com o INSS, relativa a contribuições sociais, não está contida no conceito de dívida pública consolidada ou fundada, submetida a limites constitucional, e nem pode ser considerada operação de crédito vedada pela LRF, pois trata-se de despesas com pessoal, submetida a outras exigências e limites como se verá adiante.

As obrigações devidas ao INSS pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, em razão de contribuições sociais, estão inseridas no conceito de despesa total com pessoal, para fins de limites dos arts. 19 e 20 da LRF e não no Capítulo dessa Lei, que trata da Divida e do Endividamento.”

Consta da página cinco da referida nota. 

“O comprometimento desse limite não é óbice ao parcelamento ou a amortização de débitos junto ao INSS, pois tal débito resulta de dívida acumulada mês a mês em regime de competência, como determina o inciso II do art. 50 da LRF. Trata-se de dívida pretérita que já deve estar lançada na contabilidade e sua postergação é apenas forma de pagamento dessas obrigações” Grifamos e destacamos.

               Em suma, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, a pretensão do Executivo Municipal,  ao formular este pedido, é promover um parcelamento dos débitos previdenciários já consolidados, para que se possa  proceder à sua amortização em tempo e forma pré determinada, com prazo de início e fim, ao contrário do que está ocorrendo atualmente, em que o Município vem pagando parcelas de acordo com o previsto na Lei 8.507/01, cujos valores não são suficientes para promover a estagnação da dívida, em vista que o montante pago  mensalmente não cobre nem os encargos acrescidos, em função de juros e atualização monetária.


     Por todo o exposto, bem como possibilitar uma distribuição eficaz das contas da CAAPSML, enquanto órgão gerenciador do Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, faz-se imprescindível a valiosa e oportuna colaboração de todos os Vereadores que compõem essa respeitável Casa Legislativa, no sentido de converter em Lei o presente Projeto.



Atenciosamente,

     
      Nedson Luiz Micheleti

       PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº ........    

SÚMULA:
Dispõe a consolidação e parcelamento da dívida da Administração Direta e Indireta do Município, junto à CAAPSML e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI:

Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder à consolidação, assinar termo de confissão de dívida e proceder ao  parcelamento em até 420 (quatrocentos e vinte) meses da dívida relativa ao Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina, da Administração   Direta e Indireta do Município, existente até 31 de dezembro de 2003,  junto à Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML.   

                         Parágrafo único - Para dar cumprimento ao disposto neste artigo, fica o Executivo autorizado a proceder à assunção da  dívida da Autarquia  Municipal de Saúde. 

Art. 2º  Fica o Executivo Municipal autorizado  a assumir a dívida da CAAPSML perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, até a competência abril  de 2004,  relativa aos  Planos de Assistência à Saúde e Previdência Social,  e  incluí-la no parcelamento existente junto  àquela Instituição.

Parágrafo único - O valor da dívida da CAAPSML, assumida por força deste artigo será abatida,  integralmente, do saldo devedor relativo ao Fundo de Assistência à Saúde, respectivamente, conforme regras fixadas no Termo de Confissão de Dívida, de que trata o art. 1º desta lei.

 Art. 3º  No parcelamento, será assegurado o pagamento de  atualização monetária,  medida pelo IGP-M, calculada pela Fundação Getulio Vargas ou por outro índice que reflita a inflação, no caso de extinção do IGP-M,  acrescido de juros moratórios de  0,5 % (zero virgula cinco por cento) ao mês.

Parágrafo Único – As parcelas acrescidas dos encargos previstos neste artigo serão quitadas, impreterivelmente, até o décimo dia útil de cada mês.

Art 4º  Ocorrendo o atraso no pagamento de parcelas, será devida multa de 2%,  além da atualização monetária correspondente. 

                        Art. 5º  Fica o Executivo autorizado a transferir, no corrente exercício financeiro, até o montante de R$ 2.050.0000,00 (dois milhões e cinqüenta mil reais), o qual será repassado a título de “Interferência Financeira” ao Órgão – Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina - CAAPSML, Unidade Orçamentária – Plano de Assistência à Saúde, para pagamento de Contribuições em atraso, previstas no inciso I, do artigo 60 da Lei Municipal nº 5.268, de 15 de dezembro de 1992, e suas alterações:

INTERFERÊNCIA FINANCEIRA

PODER EXECUTIVO

                                                                                                                           Em R$

CAAPSML/Plano de Assistência à Saúde ...........
2.050.000,00

Subtotal .............................................................
2.050.000,00



    Art.6º  Como recurso para a transferência prevista no artigo 1º, fica anulada parcialmente igual quantia do Programa de Trabalho a seguir especificado, conforme disposto no artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

1700.00.000.0000.0.000 - ENCARGOS DO MUNICÍPIO

1710.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

1710.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais

1710.28.843.0000.0.000 - Serviço da Dívida Interna

1710.28.843.0000.0.000 - Encargos Especiais

1710.28.843.0000.0.002 - Amortização e Encargos da Dívida Pública Interna  

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.2.00.00 - Juros e Encargos da Dívida

3.2.90.00 - Aplicações Diretas 

3.2.90.22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato - Fonte 001 ...... R$ 2.050.000,00

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos retroativos a 1º de julho de 2004, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 8.507/2001.

Londrina,
PROJETO DE LEI Nº ........    

 OFÍCIO Nº 481/2004-GAB, DE 15.6.2004

SÚMULA:
Dispõe a consolidação e parcelamento da dívida da Administração  Direta e Indireta do Município junto à CAAPSML e dá outras providências.







Londrina, 15 de junho de 2004.






                Nedson Luiz Micheleti






           PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

